
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.410 - SP (2013/0092952-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDEVINA DOMINGUES SOARES E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RODRIGO MARTINS AUGUSTO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS 
10.688/1988, 10.722/89 E 12.397/1997. EXECUÇÃO. OFENSA À 
COISA JULGADA. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
1. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 
543-C do Código de Processo Civil, "a discussão, na fase de 
liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes concedidos pela 
legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do 
percentual devido e no cumprimento da condenação imposta 
envolve exclusivamente interpretação e aplicação de direito local, 
insuscetível de reexame por recurso especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 280 do STF" (REsp 1.217.076/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 28/09/2011, DJe 14/10/2011)
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.410 - SP (2013/0092952-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDEVINA DOMINGUES SOARES E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RODRIGO MARTINS AUGUSTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial, nos seguintes termos (fls. 

1025/1026): 

Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto 
artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, "a discussão, 
na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes 
concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus 
reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve exclusivamente interpretação e 
aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF" (REsp 
1.217.076/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 28/09/2011, DJe 14/10/2011)
A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REAJUSTES. 
LEI MUNICIPAIS 10.688/88 E 10.722/89. EXECUÇÃO. LEI 
SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL 12.397/1997). 
APLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. 
ART. 6º DA LICC. NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.217.076/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC,  Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, firmou orientação de que, na fase 
de liquidação, a discussão a respeito dos supervenientes 
reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei n. 
12.397/1997) e seus reflexos no cálculo do percentual devido 
e no cumprimento da condenação imposta envolve 
exclusivamente interpretação de direito local, insuscetível de 
reexame por recurso especial.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico 
de que é inviável o exame de ofensa ao art. 6º da LINDB na 
via do recurso especial, porquanto os princípios ali contidos 
(ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada) têm 
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natureza eminentemente constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.196.513/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/03/2015, 
DJe 26/03/2015)

A parte agravante repisa a alegação de ofensa à coisa julgada e aponta 

precedentes desta Corte favoráveis à sua tese, ressaltando "inaplicável o decidido no RESP 

1.217.076, pois não representa mais o entendimento pacificado desta Corte, que, 

conforme acima reproduzido, entendeu que a compensação de lei que não foi arguida na 

fase de conhecimento, não pode ser aplicada na fase executória" (fl. 1032).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes afirmado, segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código 

de Processo Civil, "a discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes 

reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo 

do percentual devido e no cumprimento da condenação imposta envolve exclusivamente 

interpretação e aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso especial. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF" (REsp 1.217.076/SP, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 14/10/2011)

Em reforço, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CÁLCULO 
DE REAJUSTES. APLICABILIDADE DAS LEIS MUNICIPAIS 
12.397/97 E 11.722/95. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO. SÚMULA 280/STF. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.217.076/SP, JULGADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.217.076/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do 
CPC, firmou a orientação de que, a discussão, na fase de 
liquidação, a respeito dos supervenientes reajustes concedidos pela 
legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do 
percentual devido e no cumprimento da condenação imposta 
envolve exclusivamente interpretação e aplicação de direito local, 
insuscetível de reexame por recurso especial, ante o óbice do 
enunciado n. 280 da Súmula do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 442.426/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
11/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE SÃO 
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PAULO. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. LEIS MUNICIPAIS. 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.217.076/SP, representativo de controvérsia repetitiva, 
firmou o entendimento de que  "A discussão, na fase de liquidação, 
a respeito dos supervenientes reajustes concedidos pela legislação 
municipal (Lei 12.397/97) e seus reflexos no cálculo do percentual 
devido e no cumprimento da condenação imposta envolve 
exclusivamente interpretação e aplicação de direito local, 
insuscetível de reexame por recurso especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 280 do STF" (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe  14/10/11).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 4.111/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, 
DJe 12/11/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0092952-0 REsp 1.376.410 / SP

Números Origem:  053994160924  201000789405  53994160924  5835319994160924  725639500  7256395201  
7526395201  994071245723  99407124572350001

EM MESA JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDEVINA DOMINGUES SOARES E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RODRIGO MARTINS AUGUSTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEVINA DOMINGUES SOARES E OUTROS
ADVOGADO : SEVERINO ALVES FERREIRA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : RODRIGO MARTINS AUGUSTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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